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E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  
C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A TR IZ

L
( C a^ ramuwcipalde
I "^ERATRIZ-MA
\ Fis~ J 2~ L __

Ofício/n0 029/2024

S O L IC IT A Ç Ã O  D E  D E M A N D A

Imperatriz -  MA, 22 de Abril de 2024.

Ao Senhor
Francisco Leonardo Carvalho da Silva,
Assessor do Departamento Administrativo

Assunto: Estudo Técnico Preliminar

CÂMARA MUNICIPAL DE W L R A TR B H A  

PROTOCOLO de recebimento 

„ M P r ° c e ^  i 0 : H i

Recebimento em. -----------------

~ Servidor
Senhor Leonardo,

Venho pelo presente, na qualidade de Chefe Do Departamento 
Administrativo e das Atividades Complementares solicitação demanda para a contrataçao 
de dois veículos de passeio com o objetivo de atender as d e m a n d a s  d a  Administração da 
Câm ara Municipal e dos vereadores desta Casa Legislativa. A  locação desses veicu os 
crucial para garantir a mobilidade e o deslocamento eficiente dos servidores e

representantes do legislativo.

A  disponibilidade de veículos permitirá a realização de visitas a bairros, 
participação em reuniões externas, fiscalização de obras e outras atividades m erentesao 
trabalho parlamentar. Estes veículos são essenciais para otimizar o desempenho das 
funções públicas, garantindo maior eficiência e eficácia nas atividades legislativas 
administrativas, conforme previsto no Art. 72, inciso I, da Lei n 14.133/2021.

Dessa forma, solicitamos que a contratação seja realizada mediante 
dispensa de licitação, conforme as normas vigentes, para melhor atender as 
necessidades operacionais da Câm ara Municipal.

Especificações conforme planilha em anexo.

Diante do exposto encaminha-se para setor competente para que tome as medidas 

cabíveis.

Atenciosamente,
^ J j 0 ^ J k jc í)c  O .  í

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA 

CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (99) 3524-3359

Pánirta 1 rie 2



P°OBfí lEBlSlW^

E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  
C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A TR IZ

S O L IC IT A Ç Ã O  D E  D E M A N D A

PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES DE MERCADO PRATICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT./VÉICULÒS QUANT./MÈS

01

Locação de dois 
veículos 
automóvel, 
biocombustível ou 
não, igual ou 
superior 1.0, cinco 
portas, com ar- 
condicionado, trava 
elétrica, alarme, 
direção hidráulica 
ou elétrica, câmbio 
automático ou não, 
com no mínimo 
cinco anos de uso, 
devidamente 
revisado, sem 
franquia, com no 
mínimo 10.000,00 
Km rodados.

SERVIÇO/LOCAÇÃO 02 03

Com  prazo de validade da proposta de 90 (noventa), dias.

-^2;.. tu  QlitóíLÚlCi
PÀULO ROBERTO OLIVEÍhA TORQUATO 

Chefe do Departamento Administrativo e 
Atividades Complementares 

Portaria 03/22

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Im peratriz M A 

CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (99) 3524-3359
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E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  
C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A TR IZ

Ã o  S e n h o r
PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 
Atividades Complementares 
Nesta.

Assunto: Estudo Técnico Preliminar

Prezado Senhor,

Considerando a baixa complexidade do objeto da contratação e tendo em vista a 
faculdade de elaboração do Estudo Técnico Preliminar prevista no § 1o, da Lei
Ordinária n° 2.015/2024 da Câm ara Municipal de Imperatriz -  MA, na hipótese do inciso II, 
art. 75, da Lei 14.133/2021, não foi elaborado o E TP .

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021, entende-se que a menor 
complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar.

Contudo, mesmo com a ausência do E T P , faz-se necessária informações mínimas para 
contratação e cumprimentos dos dispositivos legais contantes no art. 72, da Lei n 14.133, 
de 2021, capazes de maximizar o interesse público e a devida segurança jurídica.

Encaminha-se, o processo Administrativo 
n° ,Q j  I . para atuação

e elaboração:
Termo de Referênda(>0 Anteprojeto( ) 
Projeto Básico( ) Minuta do Edrtal«)

J c ? $ ) ã Í L

Ç jjc z

FRAWCtSCQ I1WARD0C. DA SILVA 
Assesor do Deparmento 

AdnMtòftwffiMponifcel peto ETP

Imperatriz -  MA, _2zl

Da aplicação da modalidade:

A  reqra qeral vigente no arcabouço jurídico pátrio é que a contratação pública deve ser 
precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37. inciso XXI da Constituição da 
República Federativa do Brasil -  CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, 
entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da C F B  de 1988 diz que podem existir casos 
previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Publica, respeitadas as

formalidades legais, pode contratar de forma direta, n®ss® s®ntld° ® 0 ”
combinado com o seu §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme

transcrição a seguir:

“C O N S T IT U IÇ Ã O  DA R E P Ú B L IC A  F E D E R A T IV A  D O  BR ASIL - 
CRFB/1988 Art. 37. A  administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [ ... ] X X I -  ressalvados os 
casos especificados na legislação, as obras, materiais, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Im peratriz -  M A 

CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (99) 3524-3359

CÂMARA H U m iP A L  OE 
!MPERATRfZ-M*

P á n i n a  1  r i e  2



E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  
C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A TR IZ

CÂMARA MUNICIPAL DE
1MPERATRIZ-MA

Fis. Q ^ f ___

assegure igualdade de condições o todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivos 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações”

“LEI F E D E R A L  N° 14.133, D E 2021: Art. 75. É  dispensável a licitação: [ . . .  ]. 
II -  para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais), no caso de serviços e compras; [... ]. § -3° As 
contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do 
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa.”

D E C R E T O  N° 11.871, D E  29 D E  D E Z E M B R O  D E  2023 -  Atualiza os valores 
estabelecidos na Lei n° 14. 133, de 1 ° de abril de 2021. Art. 1o 
Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1o de abril 

de 2021, na forma do Anexo. Art. 2°  A  atualização dos valores de que trata 
o art. 1o será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas -  
P N C P , conforme o disposto no art. 182 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Art. 3o Fica revogado o Decreto n° 11.317, de 29 de dezem bro de 2022. Art. 
4o Este Decreto entra em vigor em 1o de janeiro de 2024. Brasília, 29 de 

dezem bro de 2023;

Art. 75, caput, inciso II R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e 
seis reais e dois centavos) _____________

Considerando que o valor dos serviços será inferior ao estabelecido em lei, faz-se 
adequada a dispensa de licitação, justificada, portanto, a adoção da modalidade da 
Dispensa de Licitação, com fundamentação no inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133/21.

Segue em anexo a Estimativa do valor da contratação, em atendimento ao art. 8o, inciso 
VII da Lei Ordinária n° 2.015/2024 da Câm ara Municipal de Imperatriz -  MA, elaborado de 
acordo com a Resolução n° 1/2024.

Imperatriz -  MA, 09 de maio de 2024.

Atenciosamente,

Francisco Leonardo Carvalho da Silva

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Im peratriz -  M A 

CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (99) 3524-3359

P á n i n a  2  r i e  2



D E P A R TA M E N TO  DE CO M PR AS 
C Â M A R A  M U N IC IP A L  DE IM P E R A TR IZ  - M A
< ;N P J :  69.555.O19/0OOl-ft9
R e s p o n s á v e l :  F R A N C I S C O  L E O N A R D O  C A R V A L H O  D A  SILV A  

M a t r i c u l a :  P o r t .  0 8 5 /2 0 2 3

D e p a r ta m e n to :  A s s e s s o r  d e  D e p a r ta m e n t o  A d m in i s t r a t i v o /  R e s p o n s á v e l  p e lo  E s tu d o  T é c n ic o  P r e l i m in a r

'K)6ARf. Mt)*iCIHAL DE 
IMÍ ÊRATRIZ-MA

Relatório de Cotação: Locação de Veículo Leve

Pesquisa realizada entre 24/04/2024 11:43:23 e 24/04/2024 11:57:19

R « l* t« ri» g e rw lo »<>d i a i S H W i m  11:18:42 (IP : l«8  197.12.170)

O b s e rv a ç õ e s  G e r a i s :  S e rv iç o  D e  T ra n sp o r te  C o m  M o to r is ta  - V e ic u lo  5 P e s s o a s '9 h  - 2 .5 0 0 k m /M e s  P re s ta ç ã o  D e  S e rv iç o  D e  T ra n sp o rte . V e íc u lo  T ip o  P a sse io . 

C o m  5 P o r ta s  ( In c lu in d o  A  T ra se ira ) . C a p a c id a d e  P a ra  5 P e sso a s  ( In c lu in d o  O  M o to r is ta ) .  N a  C o r  B ra n c a  E  C o m  N o  M á x im o  3 .0 0 0  K m  R o d a d o s . C o n te n d o  

M in im a m e n te  3 .8 0 0 m m  D e  C o m p rim e n to , S u sp e n sã o  D ia n te ira  C o m  B a rra  E s ta b iliz a d o ra . A r  C o n d ic io n a d o , D ire ç ã o  E lé tr ic a  O u  H id ra u lic a , A ir  B a g , A la rm e , 

T ra v a  E lé tr ic a , V id ro  E lé tr ic o  E  R ád io  F m  C o m  E n tra d a  U sb  E  B iu e to o th . C o m  M o to ris ta  E  Q u ilo m e tra g e m  M á x im a  D e  2 .5 0 0  K m /M ê s  P a ra  U so .

c o n fo rm id a d e  c o m  a  In s tru ç ã o  N o rm a tiv a  N* 65  d e  0 7  d e  J u lh o  d e  2021 (L e i n° 14.13.*).

i t e in  1: lo c a ç ã o  d e  v e íc u lo s  t ip o  p a s s e io
i v s í i i r a n - 1  o c a e ã o  d e  v e íc u lo  s e m  m o to r is ta , v e íc u lo  t ip o  p a s s e io ,  c o m  5 p o r ta s  ( in c lu in d o  a  tr a s e ira ) , c a p a c id a d e  p a r a : . . ,  . . . . .
ro d a d o s , c o n te n d o  m in im a m e n te  3 .8 0 0 r a m  d e  c o m p r im e n to , s u s p e n s ã o  d ia n te i r a  c o m  b a r ra  e s ta b iliz a d o ra , a r  c o n d ic io n a d o , d ire ç ã o  e l e tn c a  o u  i u  ie a , a u  a

1 5 p e s s o a s , e. c o m  n o  m á x im o  3 .0 0 0  k m  

a d o , d

a la rm e , tra v a  e lé tr ic a , v id ro  e lé tr ic o  e  r á d io  i tn  c o m  e n tra d a  u s b  e  b iu e to o th . s e m  m o to r is ta  e  s e m  q u ilo m e tra g e m  m á x im a  

Q U A N T ID A D EP R E Ç O S  / 

P R O P O S T A S

3 / 37

íV t ço  C o m p ra s  

G o v e rn a m e n ta is

V alo r l in i íá r io

P R E Ç O

E S T IM A D O

RS 5 .548,00  (un>

P E R C E N T U A L P R E Ç O  EST. 

C A L C U L A D O

R $ S .548,00

% VALOR 
G L O B A L

100%

T O T A L

RS (<>.(>44.00

Ó rg ã o  P ú b lic o

P R E F E IT U R A  M U N IC IPA L D E JO IN V IL L E  

P R EFEITU R A  M U N IC IPA L DE JO IN V ILLE 

Tribunal d e  Justiça do  Estado d o  Pará

Id en tif ic a ç ã o Prece
D a ta  

L ic itação

N”P regão:900592024 16/02/2024 R S  5.505.00

U A S G :453230

N T re g ã o .900592024 16/02/2024 R S  5.548.00

U A S G :453230

17/05/2024 RS 8 .100.00N“Pregão:652023

U A SG :92S942

RS 6.384,33

M e d ia n a  d o s  P re ç o s  O b tid o s : RS 5 .5 4 8 .0 0

Valor Global: RS 16.644.00



V a lo r d o  item  em  re lação a o  total

100%

D etalham ento dos Itens

Item 1. locaçào de veículos tipo passeio

P re c u  E s tim a d o : RS 5.548,00  (un) P e rc e n tu a l:  - P reço  E s tim ad o  C a lcu la d o : R $ 5.548.00
M e d ia n a  dos P reço s  O b tid o s : RS 5.548,00

Q u a n tid a d e

3 M eses

D escrição

Locação de veícu lo  « m  m otorista, veículo  típo  passeio, com  5 portas f l u i n d o  a  trase ira), capacidade para  5 pessoas, e  con , no m á x im o 3.000
1 . . .  i ■ i - j .... - ___________J; ......... ~ 1-lar.t.^an aifsfrirít

km rodados contendo m inim am ente 3 .80üm m  de com prim ento , suspensão  d ianteira  com
barra estab ilízadora, a r condicionado, d ireção  elétrica

ou h id ráu lica, a ir  bag , alam re, trava elétrica, vidro eletrico  e  rád io  t a  com  en b a d a  u sb  c b iue too th . sem  m otorista  e sem  qu ilom etragem  m áxm .

O b se rv a ç ã o

P reço  (C o m p ra s  G o v e rn a m e n ta is )  1: M ed ia n a  d a s  P ro p o s ta s  F in a is

Inc. ! Art. 5 ' da JN 65 cie 07 dc Julho de 2021 (Lei n“ ) 4.133)

Ó rg ã o : P R EFEITU R A  M U N IC IPA L D E  JO IN V IL L E

O b je to : C ontra tação  de em presa  especializada ua  prestação  de serv iço  de locação de veículos 

som  m otorista/conduto

D escrição : L o c ação  d e  V eículos - Leves /  P esados - 42767 - L O C A C A O  D E  V E IC U L O  - 7

PESSO A S L ocação  de veiculo, com  5 portas (inclu indo a  trase ira), com  capacidade para 

07 pessoas (inc lu indo o m otorista), na cor b ranca c com  n o  m áxim o 3.000 km rodados. 

C ontendo m in im am ente  m otor 1.6, câm bio autom ático , a r condicionado, a i rb a g , alarm e, 

trava elétrica, v id ro  elétrico  com  pelícu la  de proteção con tra  raios U V  e radio FM  com  

entrada U SB  e biuetooth . SEM  m otorista  e  sem  quilom etragem  lim ite de uso.

C N P J

79.Ü 16.U 2/0001-75 

■‘V EN C ED O R *

M arca: Marca não informada 
F abricam e; Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

R az ão  S ocia l d o  F o rn e c e d o r

PAIJI-O B E Z  BATTI O  C O M E R C IA N T E

RS 5 .505 m

D a ta : 16/02/2024 08:30  

M o d a lid a d e : P regão  E letrônico  

S R P : N Ã O

Id e n tif ic a ç ã o : N "PregSo:900592024 /U A S G :4 5 3 2 3 0  

L o te /I te m : /5

A ta : N /A

F o n te : w w w .com prasgovem am catais .gov.br

Q u a n tid a d e : 420

U n id a d e : U N ID A D E  

U F : SC

V alo r d a  P ro p o s ta  F ina!

R$ 3.429,00

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
R  CIDADE DE PATOS DE MINAS. í 69

Telefone:
(47) 3463-0242/ (47) 3463-0242

Cmail:
ncontecaiVibol.com. br

14 .632.984/0001-3& V E C O N  L O C A D O R A  LI DA

M arca: Marca nào informada 
Fabrican te: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nào informada

F.nderev»'-
JOAO GU ALBERTO, l 342

R $ 3.430.00

Telefone:
(4! I 3229-8027

F m aii:

http://www.comprasgovemamcatais.gov.br


02.491.558/0001-42

CNPJ

U N ID A S V E ÍC U L O S  ESPEC IA IS S. A.

R azão S ocia l do  Fornecedor

M arca: Marca não informada 
F abrican te: Fabricante nào informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado: C idade:
SP São Paulo

Endereço:
AV DEPUTADO RUBENS GRANJA, 121

Nume de C ontato :
Paulo Uzèda

/ sAmara municipal de
j IMPERATR12-MA
\ Fis. O  71_ 

Tefafone: Email:
( 1J ) 3 7 *1 2 -4 0 5 0  c a m p o s  âd,u z e U u .c o m .b r

RS 3.542,88

V alor da P roposta  Final

2 7 .595 .780 /0001 -16 CS BRASTL FRO TA S LTDA

M arca: Marca não informada 
F ab rican te : Fabricante uào infomiado 
D escrição: Descrição não informada

Estado: C idade:
SP M ogi das Cruzes

Endereço:

AV SARAIVA 400, 400

Nume de C ontato:

FERNANDA

Telefone:

(63) 3243-0030

RS 3 .700,00

Em ail:
ii citacao. í‘rotas(ft>,csbrasi 1 .com. br

02.729.271/0001-08 H S G  LO C A D O R A  D E V E ÍC U LO S & R A STR F: A ME-NTO LTDA

M arca: Marca nào informada 
F ab rican te : Fabricante não informado 
D escrição: Descrição nào informada

Endereço:

08 .532 .353 /0001 -44 LS PR O D U T O S  E  SER V IÇ O S LTDA

M arca: Marca não informada 
F abrican te : Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:

GO

Cidade:
Goiânia

Endereço:
AV T-9. 3043

Telefone:
(62) 3286-4134

RS 4 .980,00

Em ail:
rodrigo@gniporodrigosales.eom.br

07.947.SS4/0001-35 R E N T V ÍL L E  TE R R A P L E N A G E M  E  LO C A C O E S  LTDA

M arca: Marca não informada 
F ab rican te : Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Endereço:

RS 5.500,00

03.520.420/0001-97 T R A N SL ID IO  LTDA

M arca: Marca não informada 
F abrican te: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
R RIO FORTUNA,

Telefone:
(47) 9966-1736

R $ 5.500,00

Em ail:
iiclioieoni56i2Jgmail.com

02.531.343/0001-08 A D SER V I - A D M IN IST R A D O R A  D E SERV IÇO S LTD A

M arca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição nào informada

Estada:
SC

Cidade:
São José

Endereço:
R GERONÇIO THÍVES. 196

Telefone:
(48) 3346-7887

RS 5 .5 i 0,00

Em ail:
s iri f o(2;grupoa dseivi. c om. br

75.451.609/0001-86 W S  LO C A C O E S  LTDA

M arca: Marca nào informada 
F abricante: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

Estado:
SC

Cidade:
C a n o in h u s

Endereço:
RODOVIA BR 2X0, 1056

Telefone:
(41) 323--

RS 5 .530,00

Em ail:
»uxj»ryL.»@WRloc»«&oes.com.hr

mailto:rodrigo@gniporodrigosales.eom.br


14 .831.035/0001-87 LE A S1N G V 1LL ETR A N SPO R TES LTDA

M arca: Marca não informada 
F abrican te : Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
R QUINZE DE NOVEMBRO, 5008

> MtJHIClPAL ne! ,MP£XA TR!ZZ LDE

(47) 8857-4919

8 0 .4 9 1.3 3 5 /0 0 0 1-99 TR A N SPO R TA D O R A  M A R C O N D E S LTDA

M arca: Marca uáo informada 
F abrican te : Fabricante não infoimado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:

SC

C idade:
Agronômica

Endereço:
ACESSO LOCAL LOCALIDADE AREADO, S/N

Telefone:
(47) 8894-71.54

RS 5 .600.00

1)8.032.052/0001-51 LTNDOM AR A M A D O  DA C líN H A

M arca: Marca nào informada 
Fabrican te : Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:

SC

Cidade:

Joinville

Endereço:
R ALBERTO OSCAR RAVACHE. 1?

Telefone:
(47) 8841-5141

RS 5.600,00

02.545.310/0001-1 7 A R ILD O  BÍSON1 LÜ C A C A O  DF. V E ÍC U L O S  LTDA

M arca: Marca nào informada 
F ab rican te : Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

RS 5 .635,00

Estado: C idade:
SC Joinville

Endereço:
R MIQUERINOS, 189

Telefone:
Í47) 9634-1775/ <47} 3438-9309

10.792.714/0001 -33 O SM A R D A  CU N H A  O EM PRESA R ÍO

M arca: Marca não informada 
F abrican te: Fabricante não infoimado 
Descrição: Descrição não informada

Estado: C idade:
SC Joinville

E ndereço:
RUA MARIO CESAR MACHADO DOS SANTOS, 17

00.942.265/0001-09 TR A N SPO R TA D O R A  L IN D O M A R  LTDA

M arca: Marca nào informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

P reço  (C o m p ra s  G o v e rn a m e n ta is )  2 :  M ed ia n a  d a s  P ro p o s ta s  F in a is

lm:. 7 M . S-Jtt mm da 117<fe Jv!h„ i e  2021 (Lei h ‘ I4.I33>

Ó rg ã o : P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E JO IN V IL L E

O b je to : C ontra tação  de em presa especializada na p restação  de .serviço de locação de veículos 

sem  m otorista/conduto

D escrição : L o c ação  d e  V eículos -  Leves / P esad o s  - 4 2 9 0 1 - LOC A C A O  D h  V E IC U L O  - 7 

P E S S O A S  C O M  B A N C O S IM PERM EÁ V EIS L ocação  de  veiculo , com  S portas 

(inclu indo a  traseira), com  capacidade p a ta  07 pessoas (inc lu indo o m otorista), na  cor 

b ranca e com  no m áxim o 3.000 km rodados. C ontendo m inim am ente m otor i .6, câm bio  

autom ático, a r cond icionado , air bag. alarm e, trav a  elétrica, vidro elétrico  com  pelícu la 

de pro teção  con tra raios U V  e rád io  FM  com  entrada U SB  c b lue too th  c revestim en to  dos 

banco* en , m aterial s in té tico  liso. lavável c im perm eável com  refo rço  nas áreas de m aior 
desgaste  (abas laterais do encosto e dos assentos dos bancos) na co r do acabam ento

F m ail:
contratos jmidieo&)cabracon .com .br

RS 6.500,00

Telefone:
(47) 8805-0288

RS 10.000,00

fcndereço:
R NAC AR, 407

RS 5.548,00

D a ta : 16/02/2024 08:30  

M o d a lid a d e : P regão E letrônico  

S R P : N Ã O

Id e n tif ic a ç ã o : N “Pregão:9ÜOS92Ü24 /  U A S G :453230  

Lote/T te m : /6  

A ta : N /A

F o n te : w w vv.com prasgovernainentais.gov.br 

Q u a n tid a d e : 60

U n id a d e : U N ID A D E  

U F : SC



08.032.052/0001-51 

*VENCEDOR*

CNPJ

L ÍN D O M A R  A M A D O  DA CU NH A

R azão Social do Fornecedor

M arca: M arca não informada 
F abrican te: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:

SC

C idade:
Joinville

Endereço:
R ALBERTO OSCAR RAVACHE, 17

79.816.112/0001-75 PAULO BHZ BATTI O COMERCIANTE

M arca: Marca nào informada 
Fabrican te: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição nào informada

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
R CIDADE DE PATOS DE MINAS. 169

RS 3.384,00

Telefone:
(47) 3463-0242/ (47) 3463-0242

Em ail:
nconteca(5).bol.com.br

14.632.984/0001-38 VECON LOCADORA LTDA

M arca: Marca não informada 
Fabrican te: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
JOAO GUALBERTO, 1342

Telefone:
(411 3229-8027

RS 3.400,00

Em ail:
oirilcxít^netpar.com.br

52.699.111.«0001-31 MB RF.NTACAR LOCACOES E  SERVIÇOS LTDA

M arca: Marca uao informada 
F abricante: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

R$ 3.430,00

Endereço:

27.595.780/0001-16 CS BRASIL FROTAS LTDA

M arca: Marca não informada 
F abricante: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

E stado: C idade:
SP M ogidasCru7.cs

Endereço:
AV SARAíVA 400, 400

02.491.558/0001-42 UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS S.A.

M arca: Marca não informada 
F abrican te : Fabricante nào informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:

SP

Cidade: Endereço:
São Paulo AV DEPUTADO RUBENS GRANJA, 12!

N ome de C ontato :
FERNANDA

Telefone:
(63) 3243-0030

Nome de Contato:

Paulo Uzèda

Telefone:
(11)3742-4050

02.729.2-71/0001 -08 HSC, LO C A D O R A  D E  V E ÍC U LO S & R A ST R E A M E N T O  LTDA

M arca: M arca não informada 
Fabrican te: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

Endereço:

R$ 3.523,00

Em ail:
licitacao.frotas@csbrasil.com.br

R$ 3.542,88

Em ail:
campos (5ajuzeda.com.br

RS 3.650,00

33.43S.568/0001-94 BRASFORT SERVIÇOS LTDA

M arca: Marca não informada 
F abrican te: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nào informada

RS 4.000,00

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
RUA GUILHERME KLEIN. 310

Telefone:

A í - C

mailto:licitacao.frotas@csbrasil.com.br


0 2 .5 3 1.3 4 3 /0 0 0 1-OH A D SERV I - A D M IN IST R A D O R A  D E  SER V IÇ O S LTDA

M arca: Marca não informada 
F ab rican te : Fabricante nào informado 
Descrição: Descrição não informada

CNIM R azão S ocia l do  F ornecedor

Estado:

SC

Cidade:
São José

Endereço:
R GERONCIO TH1VES, 196

Telefone:
(48) 3346-7887

07.947.884/0001-35 R E N T V IL L E  T E R R A PL E N A G E M  E  L O C A C O E S  LTDA

M arca: Marca nào informada 
Fabrican te: Fabricante nào informado 
Descrição: Descrição não informada

Endereço:

CÃ^ ^ aMUNÍCIPALDe
m p e r a t r iz -ma

RS 5.548,00

jjor da P roposta  F inal

Eniail:
sirilo fg.;grupoa<bervi.e<»fi -br

R$ 5 .600.00

03 .520 .420 /0001 -97  TRANSLTDTO LTDA

M arca: Marca nào informada 
Fabrican te : Fabricante nào informado 
D escrição: Descrição nào informada

Estado:

SC
Cidade:

Joinviiie

Endereço:
R RIO FORTUNA, 227

Telefone:
(47) 9966-1736

RS 5.600.00

Em ail:
1 i diol eoni 5 ó(a;,gmai 1. com

75.451.609/0001-86 W S  LO C A C O E S  LTDA

M arca: Marca nào informada 
F abrican te : Fabricante nào informado 
D escrição: Descrição cão iníonnada

Estado:

SC

Cidade:
Canoinhas

Endereço:
RODOVIA BR 280, 1056

Telefone:
(41)3227-1005

R $ 5 .6 1 6 ,0 0

Em ail:
n arj ar a. m(a)wslocacoes. c um. br

14.831.035/0001-87 LE A S1N G V TL LETR A N SPO R TE S LTDA

M arca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
D escrição: Desciição não iniormada

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
R  QUINZE DE NOVEMBRO, 5008

38.312.969/0001-70 A G U a SA N  IN FR A E S T R U T U R A  E L O C A C A O  E1RELI

M arca: Marca nao informada 
Fabrican te : Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:

SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
RUA ARAQUA, 2 13

Telefone:
(47) 9960-9103

Telefone:
(47) 8857-4919

RS 5.616,67

RS 5.616,67

Email:
aguasan.eireli tâjgmail. com

0 2 .5 4 5 .3 1 0 /0 0 0 1 -1 7  A RJLDO  B1SON I LO C A C A O  D E VEIC1JLO S LTDA

M arca: Marca nào informada 
F abrican te: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não informada

Estado: C idade:
SC Joinville

Endereço:
R MÍQUERINOS, 189

Telefone:
(47) 9634-1775/ (47) 3438-9309

RS 5.716,00

Email:
contratos Ju rid ico @ c ab ra e q n .c o m .b r

10.792.714/0001 -33 O SM A R  D A  CU N H A  O EM PR ESÁ R IO

M arca: Marca nào informada 
F abricante: Fabricante não informado 
D escrição: Descrição não iníonnada

Estadu:
SC

Cidade:
Joinville

Endereço:
R U A  M A R IO  C E S A K  M A C H A D O  D O S  SA N T O S , 17

Relatório 
Código V;
http: //www.bancodeprecos com .br/Cerii

Telefone:
(47) XK05-02KK

RS 6.700.00

/! r \\ i

xO
(r

6 / 9
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00 .942 .265 /0001-09  TR A N SPO R TA D O R A  Ü N D O M A R  LTDA

M arca: Marca não informada 
F ab rican te : Fabricante nào informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado: C idade:
Joinville

C N P J R azão S ocia l do Fornecedor

P reço  (C o m p ra s  G o v e rn a m e n ta is )  3: M e d ia n a  d as  P ro p o s ta s  F inais

itu:. I  A n . 5'* <iu IN 65 d e  07  He Julho d c  21)21 (Lei H 1 14. /  33)

Ó rg ã o : Tribunal dc Justiça  do E stado do Pará

O b je to : R eg istro  de P reços para eventual contratação de em presa especializada na p restação  de 

serviço de locação  de veícu lo s  autom otores blindados e nào b lindados, v isando atender 

as necessidades do T ribunal de Justiça do Estado do  Pará..

D escrição : L o c ação  de V eículos -  L eves /  P esad o s  - Fornecim ento  de até  06 (seis) veículo

autom otivos b lindados tipo  sedan executivo  na  condição  contínuo (locação  m ensal), sem 

m otorista , com  no  m áxim o 02 (dois) anos de  uso, com  quilom etragem  liv re  (Para R egião

A).

C a tS e r :  4014 - LO C A C A O  D E  V EÍC U LO S - L E V E S  / PESA D O S

D a ta : 17/01/2024 09:30 

M o d a lid a d e : P regão  E letrônico  

S R P : SIM

id e n tif ic a ç ã o ; N °Pregào:652023 /  U A SG :925942 

L o te /I te m : /I

A ta : Link Ata 

A d ju d ic a ç ã o : 08/02/2024 15:26 

H o m o lo g a ção : 08/02/2024 15:33

F o n te : w w w .com prasgovernam entais.gov.br 

Q u a n tid a d e : 72

U n id ad e : UNIDADF.

U F : PA

, , . , V a lo r d a  P ro p o s ta  F in a l
C N P J  R a z ã o  S ocia l do F o rn e c e d o r

R $ 7 .2 3 8 .0 0
27 .595,780/0001-16 C S  B R A SIL  FRO TA S LTD A  

♦V EN C ED O R *

M arca: Marca não informada

motorista, com no máximo 02 (dois) m » *  de uso. ^ c m  perfeito csUdo <1. fimcíonamento, SEM COMBÜSTtVEL, equipa*, com
deveírao) possuu: qu.lometragem Irem. u a i l o , p o . ,<  -  ^  ^  ^  G pSj. ^  p d lcu ialkis com nível dc visibilidade perm itida por lei. ar condicionado,
sistema de rastreámento que permita o  momfcratnei ‘ lv,..f.K rO R  PRFTO novo (zero quilômetro), potência mínima
vidro elétrico, trava elétrica, direção elétrica, gasolina, som, capacidade para 0 ,  (cnco ) p a ,,a g e n o , 4 os equipamentos obrigatórios
155 «V. eüindruda mínima 2.0 . QUILOMETRAGEM LIVRE, cimo de « g m an ça  para todos os ocupante,, A ,  „  , 6V FT p x  ALT. TOYOTA DO

referência e atenderemos a iodos os pne-os do edital quanto à entrega, garantia* e validade da proporia.

Estado. C idade:
SP M ogi das Cruzes

Endereço:
AV SARAIVA 4 0 0 ,4UÜ

Nom e de C ontato:
FERNANDA

Telefone:
(63) 3243-0030

Em ail:
licitacao.írotasÇãjcsbrasil.com.hr

10.251.429/0001 -05 B R  A Z &  BR A Z S. A

VIarca: Marca não informada 
F abrican te: Fabricante não informado

RS 7.<500.00

Descrição: Fornecimento de até 06 (seis) veículo automotivos blindados tipo sedar, executivo 
anos de uso, com quilometragem livre (Para Região A).

.•utivo na condição contínuo (locação mensal), sem motorista, com no máximo 02 (dois)

Estado:

PA

Cidade:
Belcm

Endereço:
EST DO TAPA NA, 8

Telefone:
(91)3222-7830

Em ail:
andrcai2iformula2cro.com.br

09.546 X40/0001-29 O B D I L O C A C A O  D E  V E ÍC U L O S  LTDA
RS 8 .600,00

M arca: M arca não informada
Fabricante: Fataicarile nào informado , ,s) vekulo 3Utomiltivl,s blindados tipo sedan exscutivo na c o n d ã o  contínuo (locação mensal), sem motorista, com

apresentada em conformidade com edital e seus anexos.

N o m e  Ue C o n ta to :

Liscmary Simoni Bonfim
Estado: C idade:
PR C u rit ib a

Endereço:
AV VEREADOR TOALDO TULÍO, 2.21

Telefone: Email:

(41) 3019-2519 obdií^uoLcom.brfoivcnccdora

%253d

RS 10.000,00

da P roposta  Finai

RS 8.100,00

http://www.comprasgovernamentais.gov.br


UK.016.893/0001-75 N C  C O M E R C IO , SERV IÇO S E L O C A C A O  D E  M A Q U IN A S  E E Q U IPA M EN TO  

EIR E LI

M arca: Marca nào informada 
Fabrican te: Fabricante não informado

C N PJ R azão S ocia l do F ornecedor

RS 20.000,00

ü^alor da P roposta  Final

t  a o n c a n t e :  r a o n c a m e  n a o  ín io rm a u u  i p .  i , . . .
Descrição: Fornecimento de até 06 (seis) veiculo automotivos blindados tipo sedan executivo na condição contínuo (Itfcação ftea ia l), sem rmaoriija. com no íiaxnno  LU i doisl

anos de uso, com quilometragem livre {Para Região A).

E stado: C idade:
PA Belém

Endereço:
AV ROBERTO CAMELÍER, 439

Em ail:
1inanccironcamiaí^),liotmail.coin

6 / 9



Je Preços é uma solução tecnológica tjue atende ao» parài 
Regulamentas, Decretos e Portarias. Sendo assim, por rei

Estrato de fontes Utilizadas neste relatório
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Fontes utilizadas nesta cotação: ... ..... ........
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ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Ao Exo. Sr.
HEYDER JOHHN DE M ENDONÇA AYRES
Contador desta Casa Legislativa

Senhor Contador,

Solicito de V. Senhoria, informações sobre a existência de disponibilidade 

orçamentária para custeio da despesa referente a Contratação de empresa especializada 

para Locação de dois veículos tipo passeio de interesse da Câmara Municipal de 

Imperatriz-Ma.
Valor estimado: R$ 33.288,00 (trinta e três mil duzentos e oitenta e oito

reais).

Solicito ainda que informe a Classificação Orçamentária e Financeira do
recurso.

Imperatriz, Estado do Maranhão, em de 20 de maio de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TO R Q U A TO  
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22

Rua Simplício Moreira, n4 1185, Centro, Imperatriz -  MA 

CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (9S) 3524-3359



ESTADO DO MARANHAO 

IMPERATRIZ

'Amara municipal oe «
IMPERATR/2-MA

Fis-— /

C â m a ra  M u n ic ip a l de Im p e ra triz  em  20 de m a io  de 2024. 

Conforme solicitado, segue a dotação orçamentária para:

Disponibilidade orçamentária para custeio da despesa referente à contratação de empresa especializada 
para locação de dois veículos tipo passeio, de modo a atender as necessidades da Adm mistraçao Publica 
da Câmara Municipal de Imperatriz -  MA.

Órgão: c â m a r a m u n i c i p a l de imperatriz

Unidade: c â m a r a m u n i c i p a l de imperatriz

Ação
Função: 01 
Sbfunção: 122 
Programa: 0001
Prnipt-o/Atividade/Oper .Especial: 2-002
01.122.0001.2-002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA CAMARA

Natureza da Despesa
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica

Fonte de Recursos

500 Recursos não Vinculados dô Impostos

HEYDER jOHTW -DÊM êW tjONÇA AYRES 

Contador/CRC-10809 - MA

Gerencial [No: - }

©  Fênix Sofíwares Públicos -  www.fenix.com.br
Registrado para: C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E IM P E R A TR IZ[1 1 13 ]

Em itido por. G A B R IE L

Paae ■ 
Ver. 16.5a

http://www.fenix.com.br


ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

O S Á R I Q O f  I G 1 A L E L B T R Ô N I G O
In s tu íd o  pela lei m u n ic ip a l n" 1797, d e  01 d e  O u tu b ro  d e  2019



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

CAMARA MUNICIPAL 
DE IMPERATRIZ Quarta, 29 de maio de 2024 ANO: 7 | N2 703

______________________  I^SIM 2764-3913
— *

Fis. _j 1 3 l---------

PORTARIA

PORTARIA/DIV/PR N° 05/2024 

PORTARIA/DIV/PR N° 05/2024

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE PARECERES JURÍDICOS EM DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
PARECER REFERÊNCIAL.MINUTA DE CONTRATO PADRÃO. AQUISIÇÕES DE PEQUENO 
VULTO. DISPENSA DE PARECER JURÍDICO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 7 4 ,1E II DA LEI 
14.133/2021. PORTARIA. MINUTA DE CONTRATO.

CONSIDERANDO, a otimização dos trabalhos, a melhor utilização dos recursos administrativos, e

CONSIDERANDO, a necessidade de garantir celeridade, eficiência e eficácia dos atos administrativos,

CONSIDERANDO, a normatização e padronização dos atos administrativos;

CONSIDERANDO, a previsão legal do art. 53, § 5" da Lei 14.133/2021, de padronização eontratual e 
dispensa de parecer jurídico em dispensa de licitação,



S K K K S E " 1 Quarta, 29 de maio de 2024 ANO: 7’ |N » 703
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSI\U764=3913

------------------------------------------------------------------------------------- — ----------------------— --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  7

CÂMARA MUNICIPAL DE 
IMPERATRIZ-MA

\ Fis. j

y
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, resolve regulamentar nos termos do parágrafo único do art. 57 e art. 
58 da lei municipal n° 2015/2024 e §5° do Art. 53 da Lei Federal 14.133/2021, que regulamentam os atos 
administrativos e procedimentos da nova Lei de Licitações, a padronização contratual com dispensa 
de parecer jurídico em casos de baixo valor, aqui entendidos e regulamentados aqueles do art. 75 e 
seguintes da lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

Art. 1° - O procedimento de dispensa de parecer jurídico somente se aplica aos casos de dispensa de 
licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei n 14.133/2021,

Art. 2o - O processo de dispensa de licitação deverá ser instruído com os seguintes documentos

Solicitação do Departamento ou setor da Câmara enviado ao departamento de licitação, ou, identificação 

da necessidade pela administração geral;

Desenvolvimento e detalhamento do objeto pelo departamento de licitação;

Autorização da autoridade competente para abertura do procedimento hcitatono,

Cotação dos valores e/ou serviços;

Ato expresso expedido pelo D epartam ento  de Compras da modalidade licitatória ou pela dispensa, 
mediante respectiva justificativa;

Publicação da dispensa nos termos do §3° do art. 75 da Lei 14.133/2021

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em confonnidade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jur.d.ca e mtegnd

Página 3/30
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Requisição de existência de dotação orçamentária;

Declaração de existência de dotação orçamentária;

Análise pelo departamento de compras dos requisitos desta portaria, anexando-a ao procedimento de 
dispensa, certificando pessoalmente sua análise;

Anexar ao processo e utilizar minuta de contrato padrão desta portaria,

Autorização do ordenador de despesa para conclusão da contratação,

Termos contratuais assinados;

Publicação da Contratação;

Art. 3" - A Minuta de Contrato padrão consta em anexo a esta portaria;

Art. 4° - O Agente de contratação deverá certificar que todos os requisitos foram atendidos.

ser obrigatoriamente remetidos a rrocuraaund 'jticu  ^  ----- . ^
alterados na minuta contratual ou o motivo da não utilização da dispensa de hcitaçao,
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Alt. 6o - Os certames já iniciados que se encontrem adequados aos termos def}nidosv;nestanportíipa, , 
poderão valer-se dela utilizando a minuta padrão, dispensando o parecer jurídico. V Fls' ------ &£?------- j

Art. T  -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e tem validade até o dia 31 de dezembro 

de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, MARANHÃO 
AOS 29 DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2024.

AMAURI ALBERTO PEREIRA DE SOUSA

Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz/MA

PARECER JURÍDICO N° 00_/2024
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PARECER REFERENCIAL.MINUTA DE CONTRATO PADRÃO. A Q U ISIÇ Õ E S^D Ejg^U E N O  
VULTO. DISPENSA DE PARECER JURÍDICO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. LEI 14.133/2021. 
PORTARIA. MINUTA DE CONTRATO. X . /

ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE DISPENSA DE PARECER JURÍDICO EM DISPENSAS DE 
LICITAÇÃO

• DA NATUREZA DO PARECER JURÍDICO

O parecer jurídico no âmbito do processo licitatório possui natureza de controle jurídico interno dos atos 
administrativo, realizando controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contrataçao.

Neste sentido em alguns momentos a análise pelo departamento jurídico não passa de mera analise 
protocolar de documentos, causando mais prejuízos a administração que um efetivo controle de

legalidade.

A análise jurídica de processos simples retira dos procedimentos simplificados e de baixo vulto a sua 
principal característica, a celeridade, pois não raras as vezes os processos ficam parados na Procuradoria 
ou dependem de dois ou mais atos administrativos para uma simples venficaçao de rito e documentos, 
algo qualquer servidor treinado pode realizar, mediante é claro sua pessoal responsabilizaçao.

Neste sentido, o § 5o do art. 53 da Lei n" 14.133/2021 definiu a possibilidade de dispensa de análise
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Art. 53. (...)

§ 5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica 
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a 
entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio 
ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Marçal Justen Filho, ao tratar sobre a desnecessidade do parecer jurídico, aponta que.

Em hipóteses excepcionais, tal como previsto no § 5o, será dispensável a manifestação da assessoria 
jurídica O dispositivo alude expressamente a questões de valor reduzido, de baixa complexidade,

i °edt.a do bem ou de utilização de soluções padronizadas. Se for verificada alguma dessas 
hipóteses, caberá á autoridade máxima do órgão dispor sobre o tema em edital.

A previsão do § 5” não autoriza a eliminação da manifestação do órgão de assessoramento jurídico 
« la t iv a m e n te  a hipóteses que apresentem complexidade ou que possam gerar reflexos relevante 
oara os interesses da Administração. Mesmo se configurado caso concreto subsumive a previsa 
desnecessidade de manifestação da assessoria jurídica a autoridade dispõe de autonorma para recorrer 
ela em vista de peculiaridades que se fizerem presentes.

: = : » s s s = = s k » s s k b k » í = s

dc 2021, nos seguintes termos:
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“NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE 
PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 7 5 ,1 OU II, E § 3o DA LEI N° 14.133, DE Io
DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E 
ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS 
HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA 
LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO AS 
CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS NO ART. 74, DA LEI N° 14.133, DE 2021, DESDE QUE 
SEUS VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 
75, D A L E IN 0 14.133, DE 2021 ”

Nesses termos, com base em interpretação fmalistica e sistemática que se extrai da Orientação Normativa 

AGU n° 69/2021, conclui-se:

-  não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por dispensa de licitação em
razão do valor com fundamento no art. 7 5 ,1 ou II, e § 3o da Lei n° 14.133/2021,

-  não é obrigatória manifestação jurid.ca nas contratações diretas por dispensa de licitação e o t n t a  no 
art. 75, incisos III e seguintes da Lei n" 14.133/2021, desde que o valor praticado observe os limites 
estabelecidos no art. 75, inciso I ou II da citada lei, conforme o caso;

-  não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por inexigibilidade de = lotação  
com base no art. 74 da Lei n° 14.133/2021, desde que o valor praticado observe os limites estabelecido
no art. 75, inciso I ou II da citada lei, conforme o caso;

Diante do exposto percebe-se que tanto a doutrina quanto a Advocacia Geral da União, quanto a Lei 
Federal 14.133/2021 e Lei Municipal 2015/2024, facultam ao órgão jurídico maximo a regulamentaçao

da análise jurídica.

Assim uma vez que o regulamento discipline dentro da discricionariedade do órgão sobre os limites 
estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei n» 14.133/2021 e desde que nao seja necessário 
fo rm a liz a r  a relação contratual por meio de instrumento de contrato que n a o  tenha sido Prcvian^  
nadronizado pelo órgão de assessoramento jurídico e desde que o administrador nao tenha suscitado 
dúvida a respeito da legalidade da contratação direta é possível a dispensa do controle previo e exame 
controle de legalidade do processo de contratação direta pelo órgão de assessoramento jundtco.



CAMARA MUNICIPAL 
DE IMPERATRIZ

DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO
Quarta, 29 de maio de 2024 ANO: 7 | N2 703 

ISSN 2764^3913

CÁfVtóRA MUNICIPAL DE
"'ÍPERATRIZ-Ma

DOS REQUISITOS DE DISPENSA DE ANÁLISE JURÍDTCA COM EMISSÃO DE PARECER 
EM DISPENSA DE LICITAÇÃO PELO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO;

Uma vez considerado a viabilidade da dispensa de análise jurídica sem emissão de parecer, faz-se 
necessária a análise dos seguintes procedimentos para enquadramento do certame licitatono na referida

hipótese. São elas:

O procedimento de dispensa de parecer jurídico somente se aplica aos casos de dispensa de licitaçao dos 
incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021;

O processo de dispensa de licitação deverá ser instruído com os seguintes documentos:

Solicitação do Departamento ou setor da Câmara enviado ao departamento de licitação, ou, identificação 

da necessidade pela administração geral,

Desenvolvimento e detalhamento do objeto pelo departamento de licitaçao;

Autorização da autoridade competente para abertura do procedimento licitatóno;

Cotação dos valores e/ou serviços;

A,o expresso exped.do pelo Departamento de Compras da modalidade licitatória ou peia dispensa, 

mediante respectiva justificativa;

Publicação da dispensa nos termos do §3° do art. 75 da Lei 14.133/2021 

Requisição de existência de dotação orçamentária,

Declaração de existência de dotação orçamentária,
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Análise pelo departamento de compras dos requisitos desta portaria, anexando-a a(T p r o c ^ giento de 
dispensa, certificando pessoalmente sua análise;

Anexar ao processo e utilizar minuta de contrato padrão desta portaria;

Autorização do ordenador de despesa para conclusão da contratação,

Termos contratuais assinados;

Publicação da Contratação;

Uma vez atendidos os requisitos anteriormente elencados, o Departamento de licitação devera utilizar 
minuta de contrato padronizada, e já  analisada por este departamento jurídico.

• O Agente de contratação deverá certificar que todos os requisitos foram atendidos.

alterados na minuta contratual ou o motivo da não utilização da dispensa de licitaçao,

• DA MINUTA DE CONTRATO PADRÃO

A minuta analisada que dever ser utilizada faz parte do anexo deste parecer.
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Ficando ressaltado que a referida minuta não poderá ter seus artigos acrescentados, ou suprimidos de 
qualquer forma, com exceção da qualificação, objeto, prazos e valores contratuais, sobe pena de ser 
considera em desconformidade com esta portaria, e consequentemente sem parecer jurídico.

• DA C O N C L U S Ã O

Ante o exposlo, a utilização de miuuta contratual padrão e dispensa de parecer jurídico nos casos de 
dispensa de licitação dos incisos I e II do art. 75 da lei 14.133/2021, é possivel e pode ser regulamentada, 
sem qualquer ofensa à lei ou prejuízo do tramite licitatório.

Este é o Parecer.

Imperatriz/M A, 27 de maio de 2024 

Mario Henrique Ribeiro Sampaio

PROCURADOR GERAL BA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA

ANEXO I
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°

PROC. ADM. N° /202X

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A EM PRESA_______________ _________ •

Por este instrumento partieular, a CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA inserita no CNPJ 
sob o n° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz M ,
neste ato representada pelo(a) Presidente, Sr(a)._______________________ portador(a) da Cedula de
Identidade n° ....... e do CPF n° ...................... . a seguir denominada contratante, e a empresa
............................................. . situada na .................................................................... inscnta no CNPJ sob 0 f

.., neste ato representado(a) pelo(a)............................................................ .portador(a) a
Cédula de Identidade n" ..........................  do CPF n* ........................... a seguir denominada contratada,
acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021, assim como pelas

cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 9 2 ,1 e_ü)

O objeto do presente instrumento é a eontratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas eond.çòes 
estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital de Dispensa;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

contados do(a) , na forma

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS fe.it 92. J Y,

V I I  e X V I I U

O regime de execução 
de conclusão, entrega,

ão contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçoes 
?a, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a este



§eTmpRe\ atriz'PAL Quarta, 29 de maio de 2024 ANO: 7 | N* 703
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO_________________________________ISSN 2764-3913

CÁMa Ra  MUNICIPAL DE \
im p e r a t r íz -ma  s

Fis.

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

O valor total da contratação é de RS.......... (......)

5 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencianos, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpnmen o

integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e  YI)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art, 92. ¥ )

Os preços inicialmente contratados são fixos c irreajnstáveis no prazo de nm ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__(DD/MM/AAAA).

Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula.
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VDI

VA = -------  X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado

VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partrr dos 

efeitos financeiros do último reajuste.

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) indiee(s) utilizado(s) para reajuste seràfão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

determinado(s) pela legislação entao em vigor.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N» 2,200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade )undica e .ntegn ■

Página 15/30
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofícialgj^i^a^
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. \  __ j

\ •

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIY)

São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomec.do, 
para que seja por ele substituído, reparado ou comgido, no total ou em parte, as suas expensas,

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia i s o b r e . ^ n í T ó  
ouanto à dimensão qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n» 14.133, de 2021,Efetuar o 
pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e cond.çoes 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Imperatriz para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,

Fxnlicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente p.ote a ono 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo dp íequerimento paia 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso doarL

Q°> S?°. da I ei n1' 14.133- de 2021.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros^ 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teiceiros 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art, 92. XIV, XVI e XVII)

9 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os rtscos e as despesas decorrentes da boaeperftm a
objeto observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, alem das prev.stas no termo de referenca.

Manter preposto aeei.o pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do

contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exerctc.o da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato on autoridade snperior ( a r L U U l)  e 
prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados;
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Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com h|&jntação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e i^tensílios demândados/ 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados,

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Codigo de.
Ho Consumidor <l .oi n° «.078, de 199fí), bem como por todo e qualquer dano causado a 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Não contratar durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
I  po“ àde, até o terceiro grau. de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artig» 48. parágrafo yuico, da Lei n° 1.4.133, de 2.Q21;

Ouando nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, 
? c — =  entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mes
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Umao;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT,
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Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou infonnação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução
do empreendimento.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário a 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congenere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição c 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoi 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação,
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Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em ,!|1  Jã ra  pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 1 16):

Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11.6, parágrafo único),

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, TI, <L da e m .

14 133. de 2021:

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XIH

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( a r L ^ & l V )

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que.
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ensejar -

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

íjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n“ 12.846, de 1" de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que mcorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato sentpre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, fc2 ^ l a J  ei n 14.1 .v . de 2Q_J ,
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CÂMARA MUNICIPAL DE
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ^ ”s;wçfRSZ‘.1d£ do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penaltdadgisnais giavk (art.
1 Sft. § 4° da I ei n° 14.133.  de 2 0 2 1 ): /

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f \  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5°, da Lei n° 1,4.133, de 2021).

Multa:

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
licitante a p re s e n te  justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

II - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na
execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença.

IV - 15% (qumze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução do
objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 156. Ç9H„da Lei nn 14-133, de 2021)

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Página 22/30
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 151. da Lei n° 14.133, de 2Q21)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art- 156. §H°, da Lei a" 14,133, de 2Q2.1).

Previamente ao encami 
no prazo máximo de 3 
autoridade competente.

encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
10 de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156,^1 , d a L e i n  14,133, de 2021).

a natureza e a gravidade da infração cometida,

as peculiaridades do caso concreto,

as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, eonforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nu 14.133. de 2021., ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lein! 
I? K46. rie 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade compctente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n°. 14,133, de 2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçao da 
sanção informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. ( Art, 161. da 1 -d n 14.133.

dc 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sao 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da LeLü—1,4,133/2..L

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da ínstruçaa 

Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2Q22 -

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
Página 24/30
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Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a efrhelusâo 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixádxfpafa o j

contrato. \  y

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos .13S e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido.

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,

Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
Página 25/30
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Indenizações e multas.

\
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, cap.uL 
HaTei n u I4.133.de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art, 92. VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Câmara Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno:

Nota de Empenho:
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92,..0_I)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n—14.] j  3. dc 
?0? 1 . e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na L fiü f 
8 078 de 199(1 -  Pódipo de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n...
14 133. de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n° 14.133. de 2.021-

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
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Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da cfe i
2011. c/c art. T .  S3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. \ FiS ------- J

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, $ 1°)

Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz -  MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
n1' 14.133/21.

Imperatriz - (M A ),........d e ..................... de

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

xxxxxxxxxxxxxx

Contratante

Sr.

Contratada
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Testemunhas:

N o m e : ____________________________ CPF n

Nome: _________ ________ ___________ _— ^PF n

P ub licado  po r: M A R IO  H E N R IQ U E  R IB E IR O  S A M P A IO  

C ó d ig o  iden tif icad o r: S p IM ndovb jah
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Imperatriz

CÂMARA MUNICIPAL DE \
IMPERATRIZ-Ma 

Fis. * / S

DIÁRIO  OFICIAL ELETRÔNICO

Câmara Municipal de Imperatriz 
Rua Simplício Moreira, 1185 - Centro - Imperatriz - MA

Cep: 65901-490

AMAURI ALBERTO PEREIRA DE SOUSA
Presidente da Câmara

MARIO HENRIQUE RIBEIRO SAMPAIO
Procurador (A) Geral

Informações: co n ta to@ cain ara iin p eratr iz .m a .gov .b r

/C=BR/0=ICP-Brasil/ST=MA/L=IMPERATRIZ/0U- 
34173682000318/0u=secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB/OU=RFB e-CNPJ A 1 /OU=presencial/CN=MUNICIPIO 
DE IMPERATRIZ CAMARA MUNICIPAL:69555019000109 
Data: 29/05/2024

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
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MINUTA DO EDITAL 

DISPENSA N° XXX/2024

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Imperatriz - MA

OBJETO: Contratação de empresa para locação de 02 (dois) veículos, tipo passeio, para atender
o interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/M A,

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 33.288,00 (trinta e três mil, duzentos e oitenta e oito 
reais)

PERÍODO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS/HABILITAÇÃO

De / /2024 à s_____h

Até__/__ /2024 à s_____h

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS/HABILITAÇÃO

De / /2024 à s_____h

Até / /2024 à s_____h

PREFERÊNCIA ME/EPP 

SIM

: â m ^ r a  m u n ic /pa  l d e

•^EHATRIZ-Ma
Fis.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  M A

CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

Páaina 1 de 15
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CÂMARA MUNICIPAL DS
irvî ERATRIZ-MA 

fís _ ^ ___

AVISO DE DISPENSA N°______ /2024

(Processo Administrativo n.°........... )

1. PREÂMBULO:

1.1. Torna-se público que a Câmara Municipal de Imperatriz -  MA, localizada Rua Simplício 
Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA, através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
instituída pela portaria n° 30/2024, torna público que, com base na Lei Federal n° 14.133/21 e 
Resolução n° 01/2024, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Complementar n° 
123/2006, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço/maior 
desconto), na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, da 
Resolução n° 01/2024 e demais legislação aplicável.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
p o r dispensa de licitação para locação de 0 2  (dois) veículos, tipo passeio, para atender o interesse 
da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme condições, quantidades e exigencias 
estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e seus anexos.

2 2. Contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

TTEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA QUANT.
PREÇO

ESTIMADO
-M ÊS

PRAZO DE 
EXECUÇÃO

VALOR TOTAL

1

veículo automóvel, 
biocombustível ou não, igual ou 
superior 1.0, cinco portas, com 
ar-condicionado, trava elétrica, 
alarme, direção hidráulica ou 
elétrica, câmbio automático ou 
não, com no mínimo cinco anos 
de uso, devidamente revisado, 
sem  franquia , com no mínimo 

110 000,00 Km rodados.

Locação/Mês 2 R$
5.548,00 03 meses

R$ 33.288,00

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz M A

CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

Páaina 2 de 15
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2.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, deve o fornecedor enviar proposta 
para todos os itens que o compõem.

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:
3.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio da Proposta e Documentos 
por meio do correio eletrônico no endereço dl.itz.agentedecontratacao2024@qmail.com,

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

3.2.1.que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s),

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto basico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto se ja  dirigente, gerente, controlador 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira  ̂
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publicc> qu 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dei 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau,

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da l.ei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si,
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçao de trabalho nfanH por 
su b m issã o  de  tra b a lh a d o re s  a c o n d içõ e s  análogas às de escravo ou por contrataçao de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
3 2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;
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3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

3.2.5.sociedades cooperativas.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Correio Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste Edital.

4.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços;

4.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos se u s  
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
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4.8. Uma vez enviada a proposta no Correio Eletrônico, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la;

4.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, as seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e 
seus anexos;

4.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

4.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada o prazo na data e horário marcado para recebimento das propostas, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.
5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa que será disponibilizado no site da Câmara Municipal e publicado no 
Diário Oficial da Câmara Municipal de Imperatriz - MA.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a última oferta.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5 .5 .1 . contiver vícios insanáveis;
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5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
5.5.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que:
5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta . A  planilha poderá ser a justada pelo fornecedor, no prazo de até 24hrs, contados a partir 
da solicitação por correio eletrônico, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.
5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, registrando- se na ata a nova data e 
horário para a sua continuidade, da qual deverá ser publicada.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Edital e deverão ser enviados 
juntamente com a proposta de preços por correio eletrônico ou de forma presencial no endereço 
indicado no preâmbulo deste Edital.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1.Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sa n çõ e s  impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação
6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.
6.3.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).

a) SICAF;
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 
da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital de Contratação Direta.
6.7.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7 2 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.

7 .2 .1 .Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) dias úteis dias, a contar da data de seu
recebimento.
7.2.2.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçao 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7 3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021,
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 
Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Editai de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens-antériores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública,

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8 7 Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo a 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessarias a 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçao de investigaçao 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n 12.846, de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos. processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se 0 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas -  PNCP no 
endereço eletrônico https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente Edital com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.
9.2.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme 0 caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 0 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9 5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçao 
do certame na data marcada, a sessão ssrá automaticamente transferida para 0 primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas de preços observarão o horário de Brasília-DF.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no endereço eletrônico 
https://www.camaraimperatriz.ma.qov.br e publicada no Diário Oficial da Câmara Municipal de 
Imperatriz - MA.

9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:

9.13.1. ANEXO I -  Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II-Term o de Referência;

9.13.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato;

9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;

Imperatriz -  MA, XX de XXXXXX de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria  03/22
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ANEXO I -  DOCUMENTAÇAO EXIGIDA PARA HABILITAÇAO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;
2 2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçao de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pe a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2 4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vi, A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo D e c re to -L e i n 5.452, de

1943;

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz M A

CNPJ 69.555.019/0001-09

F o n e :(99)3524-3359

Páaina 13 de 15

http://www.portaldoempreendedor.gov.br


fi°OER LEQISUKt**

E S TA D O  D O  M A R A N H Ã O  
C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A TR IZ

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.
3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
3 3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo

LG = ______ -_____________________  ____ ttx—
Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

3 3 1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
d e  Uqutdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar cap.tal

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz M A

CNPJ 69.555.019/0001-09

F o n e :(99) 3524-3359

Páaina 14 de 15



fi°OBR lEGISlŴ
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ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do 
item pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4 Qualificação Técnica

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Imperatriz -  MA, XX de XXXXXX de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2024 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Imperatriz - MA

OBJETO: Contratação de empresa para locação de 02 (dois) veículos, tipo passeio, para atender
o interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/MA,

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 33.288,00 (trinta e três mil, duzentos e oitenta e oito 
reais)

PERÍODO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De 06/06/2024 às 08:00h 

Até 10/06/2024 às 18:00h

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De 11/06/2024 às 14:00h 

Até 11/06/2024 às 15:30h

PREFERÊNCIA ME/EPP 

SIM

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz M A

CNPJ 69.555.019/0001-09

J l o  Fone: (99) 3524-3359
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AVISO DE DISPENSA N° 001/2024 

(Processo Administrativo n.°06/2024)

1. PREÂMBULO:

1.1. Torna-se público que a Câmara Municipal de Imperatriz -  MA, localizada Rua Simplício 
Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA, através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
instituída pela portaria n° 30/2024, torna público que, com base na Lei Federal n° 14.133/21 e 
Resolução n° 01/2024, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Complementar n° 
123/2006, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento (menor preço/maior 
desconto), na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, da 
Resolução n° 01/2024 e demais legislação aplicável.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
por dispensa de licitação para locação de 02 (dois) veículos, tipo passeio, para atender o interesse 
da Câmara Municipal de Imperatriz/M A, conforme condições, quantidades e exigências 
e sta b e le c id as  neste  Ed ita l de  C o n tra ta çã o  D ireta  e s e u s  a n e xo s .

2.2. Contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA QUANT.

PREÇO
ESTIMADO

-M ÊS
PRAZO DE 
EXECUÇÃO

VALOR TOTAL

1

veículo automóvel, 
biocombustível ou não, igual ou 
superior 1.0, cinco portas, com 
ar-condicionado, trava elétrica, 
alarme, direção hidráulica ou 
elétrica, câmbio automático ou 
não, com no mínimo cinco anos 
de uso, devidamente revisado, 
sem franquia, com no mínimo 
10.000,00 Km rodados.

Locação/Mês 2 R$
5.548,00 03 meses

R$ 33.288,00

2.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, deve o fornecedor enviar proposta 
para todos os itens que o compõem.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  M A
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2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:
3.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio da Proposta e Documentos 
por meio do correio eletrônico no endereço dl.itz.aqentedecontratacao2024@qmail.com.

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

3.2.1.que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela n e ce ssá rio s ;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

3 2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançao a ela aplicada,
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inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

3.2.5.sociedades cooperativas.

4. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Correio Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste Edital.

4.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.
4.4. N o s  va lo re s  p ro p o sto s  esta rã o  in c lu sos tod os o s  cu sto s  o p e ra c io n a is , e n ca rg o s  

p re v id en c iá rio s , traba lh istas , tributários, com erc ia is  e q u a isq u e r ou tros  q u e  incidam  direta ou 

indiretam ente na p re s ta çã o  d o s  se rv iço s ;

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.
4.6. Ind e p en d ente m e nte  do  percentua l de  tributo inserido  na planilha , no pagam ento  se rão  

retidos na fonte o s  p e rce n tu a is  e s ta b e le c id o s  na leg isla ção  v ige nte .

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
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4.8. Uma vez enviada a proposta no Correio Eletrônico, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la;

4.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, as seguintes declarações:

4.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e 
seus anexos;
4.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

4.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5 1 Encerrada o prazo na data e horário marcado para recebimento das propostas, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçao,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5 2 1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.
5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçao, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação. , . . .
5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado sera registrado na ata
procedimento da dispensa que será disponibilizado no site da Câmara Municipal e publicado no 
Diário Oficial da Câmara Municipal de Imperatriz - MA.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a última oferta.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1 .contiver vícios insanáveis;
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5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
5.5.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que:
5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 24hrs, contados a partir 
da solicitação por correio eletrônico, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.
5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, registrando- se na ata a nova data e 
horário para a sua continuidade, da qual deverá ser publicada.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.
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6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Edital e deverão ser enviados 
juntamente com a proposta de preços por correio eletrônico ou de forma presencial no endereço 
indicado no preâmbulo deste Edital.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação
6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
q U e  estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.
6.3.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 
da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital de Contratação Direta.
6.7.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) dias úteis dias, a contar da data de seu 
recebimento.

7.2.2.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Edital de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
prelim inar ou P ro c e s so  A dm in istra tivo  de R e sp o n sa b iliza çã o  -  P A R .

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1o de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ã Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP e no 
endereço eletrônico https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente Edital com uma nova data;

9.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.
9.2.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administração.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia util 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nao haja comumcaçao

em contrário.
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas de preços observarão o horário de Brasília-DF.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no endereço eletrônico 
https://www.camaraimperatriz.ma.qov.br e publicada no Diário Oficial da Câmara Municipal de 
Imperatriz - MA.
9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:

9.13.1. ANEXO I -  Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato;

9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;

Imperatriz -  MA, 05 de junho de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria  03/22
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ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de m aio de

1943;

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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\
2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, rèlativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura.
3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3 3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

Ativo Circulante 

Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  M A
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ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do 
item pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

4 Qualificação Técnica

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Imperatriz -  MA, 05 de junho de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22
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Termo de Referência

1- OBJETO:
l . l .  Contratação de empresa para locação de 02 (dois) veículos, tipo passeio, para atender o 
interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/M A.

1.2. Especificação Do Objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANT./ 
VEÍCULOS

PREÇO 
ESTIMADO 

- MÊS

LOCAL DE 
EXECUÇÃO

PRAZO DE 
EXECUÇÃO

1

Locação de um veículo 
automóvel, biocombustível ou 
não, igual ou superior 1.0, cinco 
portas, com ar-condicionado, 
trava elétrica, alarme, direção 
hidráulica ou elétrica, câmbio 
automático ou não, com no 
mínimo cinco anos de uso, 
devidamente revisado, sem 
franquia, com no mínimo 
10.000,00 Km rodados.

Locação/Mês 2 R$
5.548,00

TRE-MA - 
Projeto Voto 

Jovem 
(atendimento 
itinerante do 
TRE/MA nas 

escolas)

03 meses

2- DOS PRAZOS:

2.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato/instrumento equivalente dentro do prazo de 5 
(cinco) dias uteis, a partir do comunicado expedido pela Administração, para assinar o termo de 
contrato ou aceitar/receber instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho).

2 2 Fica designado como local para assinatura do Contrato/Nota de Empenho a sede da a 
Câmara Municipal de Imperatriz -  MA, localizada Rua Simplicio Moreira, n 1185, Centro, 
Imperatriz -  MA e será enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-mail informado na
proposta de preços.

2 3 0 prazo concedido para assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara.

24 0 aceite/recebimento do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa Contratada, implica no reconhecimento de que quando instrumento equivalente, este 
estará substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida nas 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

2.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste documento e seus 
anexos;

Rua Simplício Moreira, n° 1 1 8 5 ,  Centro, Im p e ra tr iz -M A
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2.6. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

2.7. O aceite/recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser efetuado 
via e-mail pelo fornecedor.

2.8. A Contratada deverá realizar a manutenção, no final de cada mês, após solicitação do 
representante da Câmara.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A locação desses veículos é crucial para garantir a mobilidade e o deslocamento eficiente dos 
servidores e representantes do legislativo. A disponibilidade de veículos permitirá a realização de 
visitas a bairros, participação em reuniões externas, fiscalização de obras e outras atividades 
inerentes ao trabalho parlamentar. Estes veículos são essenciais para otimizar o desempenho das 
funções públicas, garantindo maior eficiência e eficácia nas atividades legislativas e 
administrativas.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. A contratação por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II do caput do art. 75 da 
lei 14.133/2021 (grifamos):

“Art. 75. É dispensável a licitação: II -  para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto n° 11.871 de 
2023)” Decreto n.° 11.871 de 2023- Atualiza o valor para R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil 
novecentos e seis reais e dois centavos).

4.2. Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da 
Lei 14.133/2021 e que há regulamentação legal na forma da Resolução n° 01/2024, devido ao 
baixo valor e a bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de 
licitação.

4.4. Assim diante do fato de a lei facultar a elaboração de ETP nos casos de dispensa de licitação, 
da baixa complexidade do objeto, não havendo necessidade de requisitos complementares, foi 
dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  M A
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5.2.1. A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da 
contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos à Administração em razão do 
inadimplemento do contratado, o que não é o caso dos autos.

5.3. A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou 
indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as 
especificações e preço;

5.4. Os veículos deverão ser disponibilizados no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de serviço ou 
documento equivalente;

5.5. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas, referentes às condições firmadas;

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
1.1.

6.1. O prazo para início da execução dos serviços será de 02 (dois) dias, durante o período de 03 meses.

1 .2 .

6.2 Os veículos deverão ser disponibilizados no seguinte endereço: Câmara Municipal de 
Imperatriz -  MA, Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA

1.3.

6.3 A CONTRATADA obriga-se a:
a) indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para 
tratar ajustar e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber requisições, intermediar a 
comunicação com o GESTOR e responder pelos serviços a respeito da qualidade, prazos e 
eventuais alterações. A indicação deverá conter nome, endereço, e-mail e telefone da pessoa

b) manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
técnica exigidas;
c) substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da sua execução;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização exercida pelo GESTOR;
e) informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadasi à 
entrega dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;
f) prestar todos os esclarecimentos que forem  so lic itados pela C O N T R A T A N T E ,  cujas 
solicitações se sujeita a atender prontamente;
g) não negociar, em operação com empresa de fomento mercantil, títulos ou créditos que acaso 
tenha com a CONTRATANTE;

escolhida;

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Imperatriz M A 

CNPJ 69.555.019/0001-09

' ' Z k ,  l ~  Fone: (99) 3524'3359

Páaina 18 de 31



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

h) não usar o contrato para prestar caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem 
expressa aquiescência da CONTRATANTE.

6.4 A CONTRATANTE obriga-se a:
a) solicitar a execução dos serviços deste instrumento, por meio de requisição assinada pelo 
GESTOR, encaminhada via e-ma/V;
b) proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados;
c) fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral 
cumprimento do contrato;
d) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços ajustados, anotando, em registro próprio, 
com a ciência do representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, podendo, em razão de falhas porventura observadas, notificá-la 
relativamente a qualquer irregularidade encontrada, determinando as providências para a 
regularização do que for necessário.

7. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1. Cabe ao Fiscal de contrato fiscalizar e acompanhar a execução contratual, fazendo a vistoria 
no ato do recebimento dos veículos.

8. DOS CASOS OMISSOS

8.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e 
princípios gerais dos contratos.

Imperatriz -  MA, 05 de junho de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22
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Anexo III 
Modelo de Proposta de Preços

A
Câmara Municipal de Imperatriz - MA

PROPOSTA DE PREÇOS
Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a Dispensa de 
Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos 
pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com 
a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Termo de Referência.

1. Proponente:
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
E-mail:

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato.
Nome:
Cédula de identidade/órgão emissor:
CPF:
Cargo/Função:

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

Proposta de Preços: Valor total: R $ ................ (........................)■
Prazo de validade da proposta:................

Prazo de entrega:.................
Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - corrente)..................
Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional 
(Real -  R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da contrataçao.

....................... (..... ) , ....... d e ..................... d e .............

Representante Legal
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Anexo IV 
Minuta do Contrato

CONTRATO N°_________ .
PROC. ADM. N°___/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A 
EMPRESA________________________ .

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA inscrita no CNPJ 
sob o n° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -
MA, neste ato representada pelo(a) Presidente, Sr(a)._______________________ portador(a)
da Cédula de Identidade n° .................... e do CPF n° ...................... . a seguir denominada
CONTRATANTE, e a empresa ............................................. . situada na
.................................................................... inscrita no CNPJ sob o n°...................................... neste ato
representado(a) pelo(a) ............................................................ . portador(a) da Cédula de Identidade
no do 0 p f  n°............................ a seguir denominada CONTRATADA, acordam e
justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021, assim como pelas cláusulas 
a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92, I e II)
1 .1  O objeto do presente instrum ento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência.

1 .2  Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1

1.3 Vinculam esta contratação, independentem ente de transcrição:

1.3.1 O Term o de Referência;

1.3.2 O Edital de Dispensa;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos docum entos supracitados.

CLÁUSULA S E G U N D A -V IG Ê N C IA  E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de ................................  contados do(a)
................................................... na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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